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			Prefácio


			Afonso Murad1


			Curar nossa Casa Comum! Bela tarefa e desafiadora oportunidade! “Curar” apresenta vários sentidos na língua portuguesa. O mais comum diz respeito a sanar, recuperar ou restabelecer a saúde física e mental de um ser vivo. Deve-se curar uma pessoa ou um animal quando está doente. Também significa “dar atenção” e cuidar. Em ambos os sentidos, curar é um gesto amoroso, regenerador e construtivo. Em algumas regiões do Brasil, diz-se “curar” para aludir a um processo de amadurecer e apurar o sabor de um alimento, como “deixar o queijo curar”. Ou ainda, aplica-se a colocar as roupas ao sol, para desencardir e clarear.


			Já o termo “Casa Comum” diz respeito ao nosso planeta, no qual habitam em relação de interdependência os seres abióticos (água, ar, solo e energia do sol), os seres vivos (microrganismos, plantas e animais) e nós, os humanos. A expressão “Casa Comum” foi publicada pela primeira vez em 1987, no chamado “Relatório Brundtland”, sobre a situação do planeta e suas perspectivas futuras. Em 2015 o Papa Francisco evidenciou esse termo na Encíclica Laudato Si’.


			A Terra está doente! Em maior ou menor intensidade, conhecemos os sintomas, que golpeiam o solo, as águas, o ar, os alimentos, a estabilidade climática, o ciclo de vida das plantas, dos pássaros, dos peixes e dos outros animais. Estamos doentes nós, os humanos. Pois nos distanciamos da nossa irmã. Perdemos a consciência de que fazemos parte da Terra. Reduzimos a sintonia com os outros seres. Nem sequer acompanhamos os ciclos da lua e por vezes até nos surpreendemos com seu belo clarão. Adotamos um estilo de vida inconsequente para nossa espécie e para o planeta: uma existência sem pausas, em constante estimulação, insaciável em sua sede de consumo, individualista, indiferente à dor e às alegrias dos outros, infeliz...


			Uma das mais significativas intuições da Laudato Si’ consiste em considerar que o cuidado da Casa Comum é simultâneo com a cura da humanidade. À medida que desenvolvemos atitudes individuais e ações coletivas para regenerar a Terra, curamos a nós mesmos. Redescobrimo-nos como criaturas e não deuses. Saboreamos a existência nas pequenas coisas. Exercitamos a gratidão e o louvor a Deus pela beleza da criação. Assumimos uma “reciprocidade responsável”: dispomos dos bens da Terra e também somos responsáveis pela manutenção de sua habitabilidade para nós e as futuras gerações. Então, vamos fortalecendo redes em defesa da vida em toda sua extensão. Dessas redes participam as comunidades locais que preservam as nascentes e cultivam plantas de forma agroecológica, os grupos cidadãos que atuam na ecologia urbana, os educadores(as), os comunicadores(as), influenciadores digitais, políticos, gestores de organizações, igrejas e religiões. Se a casa é comum, também comum é a causa que nos move!


			O primeiro passo para superar uma doença é reconhecer que a situação não é natural nem saudável. Ou seja: ter consciência de si e do seu corpo. Identificar os sintomas. E então buscar os meios para recuperar a saúde. Quanto mais tempo alguém tarda a sair da indiferença e do imobilismo perante a enfermidade, mais difícil será a regeneração. E o fato se torna mais alarmante quando há uma pandemia. Nesse caso, a doença é individual e coletiva. Somos ao mesmo tempo vítimas e potenciais transmissores. Ora, demoramos demais para descobrir que a Terra padece, porque nós estamos doentes. Uma enfermidade sistêmica, que atinge nossos valores, práticas cotidianas, escolhas de consumo, como também o modelo de produção que domina o mundo. 


			Papa Francisco, na Laudato Si, convoca toda a humanidade para uma “conversão ecológica”. Na Bíblia, o apelo à conversão consiste em um alerta: “vocês entraram num caminho equivocado, contrário à aliança com Deus, que os conduzirá à morte”. Com o alerta, vêm as denúncias: “vocês contaminaram as relações sociais. Os pobres são oprimidos, e a terra sofre também”. E ecoa o clamor: “escolham o caminho da vida, e vocês serão felizes e fecundos” (cf. Deuteronômio 30).


			Arne Naess e seus companheiros da “Ecologia profunda” afirmam que o florescimento da humanidade é concomitante com o de todas os outros seres vivos. Francisco assume um dos mais preciosos princípios da ecologia profunda: cada criatura tem valor em si mesma, e não pela eventual utilidade para os humanos. A conversão ecológica é o caminho para mudarmos a mente, o coração, as atitudes e lutarmos por uma sociedade na qual a economia e a política sejam sustentáveis.


			Entrar no processo de cura, da humanidade e do planeta, é possível e necessário. A regeneração e o florescimento ainda estão ao nosso alcance. Somos, sim, os pacientes e os causadores dessa enfermidade planetária. Mas também os promotores da saúde. Sanar, cuidar, proteger, cultivar, regenerar: eis uma utopia viável! Vamos fazer parte dela?
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					1.	Pesquisador e Professor de Teologia na Faculdade Jesuíta (Faje), escritor e ambientalista. @afonsomurad


				


			


		













		

			Apresentação


			Elizeu da Conceição


			José Aguiar Nobre


			Entende-se que graças ao cuidado com a “Casa Comum”, que está sempre em regeneração, é que a vida se torna possível sobre a Terra. Nesse sentido, constantemente a humanidade é desafiada a continuar singrando os mares da história e valorizando o gesto bondoso de Deus ao fazer a criação repleta da beleza de um Jardim. “Deus concluiu no sétimo dia a obra que fizera e no sétimo dia descansou, depois de toda obra que fizera. [...]. Iahweh Deus tomou o homem e o colocou no jardim do Éden para o cultivar e o guardar” (Gn 2, 2.15). Ora, é possível perceber que Deus descansou, mas não deixou o mundo à deriva, pois encarregou a humanidade do seu cuidado de cultivar e guardar. A categoria da “cura” como cuidado que gera vida, motivou o sonho deste livro. Sabe-se que a esperança cristã estrutura o ser humano e o impulsiona ao cuidado. “Quase poder-se-ia dizer que não é só bom para o homem esperar, mas que sua própria existência é estruturada sobre o sinal da esperança” (Pieper, 1983, p. 92). A presente obra, A “cura” da Casa Comum: ano especial da Laudato Si’ e os desafios a partir do Sínodo para a Amazônia, nasce de um longo caminho prenhe de esperança. A urgente necessidade da “cura” de toda a criação reivindica ao ser humano, chamado por Deus para participar de sua obra, a assumir, de uma vez por todas, a sua teleologia: cuidar da criação. 


			Nada foi fácil e, para melhor situar o leitor, ao escrever esta apresentação, na festa litúrgica de Maria Madalena, algumas intuições se firmaram: Jesus, no Anúncio da Boa Nova, era acompanhado pelos Doze, “assim como algumas mulheres que haviam sido curadas de espíritos malignos e doenças: Maria, chamada Madalena, da qual haviam saído sete demônios” (Lc 8,2) também estava entre eles. Esse trecho aponta o ato de cura realizado por Jesus e o anúncio da Boa Nova. Cura e Boa Notícia são necessárias para todos os tempos e lugares. Boa Notícia e curas geram gratidão, esperança e perseverança. Sem qualquer dúvida, a presente obra é fruto da virtude da perseverança. Desde a sua intuição inicial, até o momento de redigir esta apresentação, alguns anos se passaram, mas como tudo nasce no tempo de Deus, agora eis o tempo favorável. O livro está escrito por muitas mãos que, cheias de inúmeras outras atividades, se dedicaram a escrever um capítulo, apontando um determinado horizonte para que o anúncio da Boa Nova e o cuidado com a criação continuem nos tempos hodiernos. A cada autor e autora, somos imensamente gratos. Ainda sobre a virtude da perseverança evidenciada no Ofício das Leituras da Festa de Santa Maria Madalena, assim se confirmou o caminho certo destas páginas.


			Procurava a quem não encontrara, chorava enquanto buscava e, abrasada no fogo do seu amor, sentia a ardente saudade daquele que julgava ter sido roubado. Por isso, só ela o viu então, porque só ela o ficou procurando. Na verdade, a eficácia das boas obras está na perseverança, como afirma também a voz da Verdade: Quem perseverar até o fim, esse será salvo (Mt 10,22). (Magno, 2000, p. 1435)


			Jesus expulsava os demônios e curava as doenças de seu tempo, por isso Maria Madalena, cheia de gratidão, O seguia profundamente. Na contemporaneidade, entende-se que também os demônios disfarçados em inúmeros agrotóxicos reais ou não, causadores de tantas doenças, precisam ser expulsos, sob diversas maneiras, a fim de que todos “tenham vida e a tenham em abundância” (Jo 10,10). É na esperança de poder contribuir para uma melhor formação de consciência das pessoas para o cuidado com a vida que a presente obra foi redigida. Trata-se de um ano especial em que se celebram cinco anos da Laudato Si’, em que o Dicastério sobre o Desenvolvimento Humano Integral traz uma matéria ressaltando que é um “ano especial da Encíclica do Papa Francisco sobre a cura da Casa Comum” (Dssui, 2020). Manter a tradução da palavra “cura” em italiano faz todo o sentido na atualidade. Por exemplo, a pandemia de Covid-19 não adoeceu a humanidade, mas apenas lhe recorda o quanto ela já estava doente. Este livro trata, por exemplo, desde os riscos dos inúmeros agrotóxicos que os seres humanos ingerem na alimentação, perpassando pelo problema do mal em Santo Agostinho, pelas questões políticas, ambientais, econômicas, religiosas, até os seus desafios hoje. Evidentemente, esta apresentação não pretende trazer uma síntese da obra, mas indicar ao leitor que se trata de um texto relevante e atual. Os capítulos podem ser lidos na sequência ou não, sem prejuízo de seu entendimento. O livro está dividido em três partes, sendo que cada uma delas é composta por três capítulos. Estes têm como fio condutor a “cura” (cuidado) com a Casa Comum. 


			A primeira parte do livro procura trazer uma visão diagnóstica, ressaltando a exploração irresponsável dos recursos naturais do meio ambiente como causa das tragédias planetárias. Desse modo, inicia-se com o capítulo das doutoras Solange e Gisele, que abordam, de forma sucinta, técnica e profunda, a questão do uso dos agrotóxicos, com destaque para o seu consumo no Brasil. De modo profissional, apresentam os efeitos dos agrotóxicos no organismo humano, bem como as suas consequências, riscos e sequelas. Emblematicamente, apresentam que 67% dos alimentos consumidos neste país estão contaminados, além de ressaltar a relação de dependência entre produtos químicos que comprometem a fertilidade do solo, diminuindo assim a quantidade de nutrientes, e aumentando a necessidade do uso de agrotóxicos, o que estabelece uma relação de dependência com essas substâncias para continuar a produção de alimentos. Ou seja, ao depararmo-nos com informações dessa natureza, inevitavelmente eclode a indagação: em benefício de quem é permitido o uso de tantos agrotóxicos, cujos malefícios são inúmeros?


			O segundo capítulo, escrito pelo Professor Marcos Muller Portugal, pela própria complexidade do seu título, já desperta o interesse no que se refere às questões políticas e ético-ambientais, circunscritas na América Latina. Possuidor de um conhecimento ímpar e, com uma sutileza sem tamanho, ele recorre à história grega do anel de Giges, contada por Platão, no Livro II da República, anedota que procura discutir se o ser humano agiria corretamente caso tivesse o poder de fazer maldade sem ser percebido. E é assim que o seu capítulo está intitulado: “O anel de Giges e as superpotências: ética ambiental e realpolitik no interesse pelos recursos naturais sul-americanos”. O autor argumenta que as grandes potências têm como tese realista colocarem-se acima do bem e do mal nas relações internacionais, acirrando as desigualdades e estrangulando a obra da criação. Pondera que “pretende abordar a questão do interesse despertado pelos recursos naturais sul-americanos em geral nos agentes internacionais, bem como a antítese disso, uma ação ética efetiva em relação a tais recursos: uma ética ambiental”. Professor Marcos Portugal evidencia os interesses velados dos grandes impérios sobre regiões detentoras de recursos. Como exemplo, fala do petróleo venezuelano, bem como da Amazônia, em que, por um lado, seus grupos de discussão buscam se proteger dos impérios, enquanto “por outro lado, pressões, ameaças, propagandas e guerras psicológicas – em diversas áreas – são usadas para que se garanta o acesso de uma grande potência às matérias-primas oriundas dessas regiões”. 


			Eis o tema do terceiro capítulo: “Uma época viral”, escrito pelo psicólogo e filósofo Giovani Meinhardt. Ao ponderar sobre o diálogo e a qualidade das relações que os seres humanos de hoje estabelecem com a natureza, com os alimentos em especial, ele argumenta que “o mal comum estende-se às relações e aos alimentos que, adicionados ao arsenal tóxico, nos questionam se nos nutrimos ou visceralmente nos demolimos. O ser humano, ao tentar controlar tudo, muito lentamente alcançou a consciência do quanto estava, através de suas atitudes, construindo um ‘trem desgovernado’. Nessa ilusão de ‘controle’ da produção de alimentos, o pretenso progresso ‘progride’ ao excluir a própria saúde física e espiritual”. E, com uma linguagem própria no estilo de se expressar, Giovani admoesta que com “o desfecho dos recursos naturais como depósito e fonte de lucro padeceu o ser humano em suas dimensões espirituais, psicológicas e orgânicas, inaugurando o que poderíamos chamar de uma época viral”. Ao possibilitar uma reflexão atualizada sobre o coronavírus, o autor afirma que a resposta de como zelar e cuidar está no diálogo com a natureza. 


			Na segunda parte, procuramos apresentar os critérios para lermos, teologicamente, a realidade atual. Esta parte inicia-se com o quarto capítulo, escrito pelo Professor Rodrigo Vilela, intitulado “O saber cuidar entre ortodoxia e ortopraxia, em fragmentos de Gregório de Nissa”, que aborda a questão do cuidado com a criação fundamentando-se no pensamento de Francisco e também no teólogo místico, circunscrito aos padres capadócios. Sendo assim, aponta para o desenvolvimento de “uma nova mentalidade que seja capaz de cuidar do planeta, com atitudes que não sejam circunstanciais ou paliativas, mas que tenham como meta a preservação desta casa”. Nesse sentido, evidencia o grande desafio da atualidade: o cuidado da Casa Comum, em cujo destino todos estão implicados. De um ponto de vista místico, argumenta Vilela que se torna urgente “ver a partir da ótica de Deus. É esse o desafio. Saber cuidar como Deus cuida requer que se veja como Deus vê”. O autor, ao recorrer aos textos místicos da Antiguidade clássica, ressalta a grandeza e necessidade de uma atenção hodierna das palavras: contemplação, mística, relação e cuidado com o micro e o macrocosmo. Desse modo, em face do desprezo pela criação, na contemporaneidade, “o cristão, segundo o bispo nisseno, deve alcançar a apreensão das coisas como são, ou seja, como o próprio Deus as fez: boas”. Em suma, o autor deste capítulo, recorrendo aos místicos da Antiguidade clássica, possibilita ao ser humano de hoje uma consciência de que “o olhar para a criação, num movimento concêntrico para o gênero humano, e, dentre estes, optar pelos que são mais frágeis” o torna capaz de Deus.


			No quinto capítulo, o Professor Danilo Vieira aborda a questão do mal e da liberdade, fundamentando-se no pensamento de Santo Agostinho. Ele pondera sobre os riscos de o ser humano desviar-se da sua vocação para o uso saudável da liberdade. Esta, concedida amorosamente pela graça de Deus, permite ao ser humano evitar o egoísmo, combatendo o mal. Ele argumenta sobre a necessidade de o ser humano se dar conta, de uma vez por todas, da riqueza dessa graça, e usar bem a liberdade para a sua plena realização, possibilitando assim o bem-viver. Para o autor, a lei do amor é que deve reger as ações humanas, de modo que, a partir do contato com a obra de Santo Agostinho, a humanidade é desafiada a ser dissuadida da prática do mal, em função da opção pelo bem. O autor ressalta que há sempre uma fagulha do Mistério Divino que possibilita à criatura humana recomeçar e regenerar-se. No espírito da ética do cuidado exigida hoje pela Laudato Si’, o Professor Danilo Vieira revisita a obra agostiniana para recordar aos seres humanos hodiernos o seu genuíno lugar na criação: de filhos de Deus, possuidores da sua Graça e de sua liberdade. Assim, serão desafiados a fazerem delas um uso reto em função do bem.


			No sexto capítulo, o Professor Dayvid da Silva traz a sua contribuição inspirada na parábola do Bom Samaritano, numa perspectiva ecológica integral. Mediante o seu texto, deixa entrever que os desencontros dos tempos hodiernos merecem atenção para que qualquer tipo de descuido e ou preconceito seja combatido. Argumenta que, assim como a rixa entre judeus e samaritanos não permitia ver que ambos conheciam a Lei de Deus, apenas o samaritano subjugado foi capaz de exercer o cuidado, também hoje a humanidade eivada de ódios é desafiada ao cuidado a que todos os seres são vocacionados. Ele argumenta que “não apenas o judeu conhece a Lei, mas também o samaritano; e não só conhece como a cumpre nessa parábola. Os mandamentos do amor a Deus e ao próximo não lhe são estranhos”. O autor admoesta para o cuidado universal dos seres humanos entre si. Argumenta que, a exemplo do contexto da parábola, existe hoje uma horrível desigualdade e violência em escala global. Ele aponta para a relevância da parábola do Bom Samaritano na atualidade, a fim de que seja possível a efetivação de “Um sonho social”. Percebe-se que há um desprezo pelos menos favorecidos, como é o caso dos indígenas, ribeirinhos e afrodescendentes. Dayvid faz uma crítica ao estágio de crise humanitária na contemporaneidade, ponderando que, na figura da criação explorada de hoje, encontra-se o próprio Cristo. Em suma, o texto do professor Dayvid possibilita ao leitor um alargamento do conceito de cuidado, bem como da vocação e do lugar do ser humano na criação.


			A terceira parte busca identificar uma nova cosmologia a partir do magistério eclesial, sobretudo a partir do Concílio Vaticano II, da Laudato Si’ e do Sínodo dos Bispos para a Amazônia. Esta terceira parte inicia-se com o sexto capítulo, redigido pelo Professor Felipe Cosme Sobrinho, ao abordar a temática do cuidado vinculado ao evento Concílio Vaticano II. Ele possibilita uma percepção de parte do processo histórico que a Igreja vivenciou na sua relação com o mundo. O autor, após traçar um longo apanhado sobre o caminho da Igreja e a sua relação com o mundo, ressalta o acontecimento que marcou a efetivação desse cuidado da Igreja para com o mundo, a partir do início da Celebração do Vaticano II. Ao enfatizar a junção das palavras Aggiornamento e diálogo, o autor traz uma contribuição relevante para o entendimento do papel da Igreja no mundo hoje. Nas suas palavras, “a partir do Vaticano II, da Populorum Progressio (1967) à Laudato Si (2015), a Igreja procura interpelar os homens e mulheres de boa vontade para uma compreensão profunda do sentido da vida humana e para a importância que todas as ciências possuem no cuidado com a vida a partir dos pobres”. Com o ministério do Papa Francisco, os ideais do Vaticano II são colocados em prática, de modo que a sociedade hoje é desafiada a abraçar tamanho patrimônio da Igreja, que é também da própria humanidade. Felipe argumenta que “a tarefa do episcopado latino-americano nas conferências e documentos de Medellín, Puebla e Aparecida, na defesa da identidade e liberdade de nossos povos, vitimados pela pobreza, injustiça e opressão, mostra a necessidade de uma renovação teológica e pastoral da Igreja no continente para que colabore efetivamente com a vida em sentido integral”. E esse sentido precisa ser encontrado exatamente no cuidado da criação em uma época viral.


			O oitavo capítulo intitulado “Laudato Si’: reflexões e interações”, redigido pelo José Nobre, tem a pretensão de ser um elo entre todos os capítulos deste livro. Certa interlocução se quer estabelecer como fio condutor, a partir da encíclica papal sobre o cuidado da criação. Nesse sentido, “O fato de o quinto aniversário coincidir com outro momento crítico, como uma pandemia mundial (Covid-19), representa um marco e faz com que a mensagem da Laudato Si’ siga sendo hoje um tanto profética, como o foi em 2015” (Dssui, 2020). Percebe-se que o documento pontifício é de uma grandiosidade e provocação tamanha que ele não se esgota numa leitura, mas incentiva e orienta para o cuidado urgente. Quiçá as suas provocações, meditações, admoestações, chamamentos e incentivos continuem ressonando por muito tempo ou infinitamente. Sabe-se que muito se tem escrito sobre as reflexões inseridas neste documento. Contudo, não é possível que encontre alguém apto a dizer que já se esgotaram as intuições que a Laudato Si’ traz. Ao celebrar cinco anos de sua publicação, este livro tem a graça de trazer uma relevância para os leitores da contemporaneidade, uma vez que possibilita uma leitura bastante ampla mediante uma reflexão transdisciplinar. Estes olhares oferecem as suas leituras fundamentadas na ética do cuidado, mediante uma esperança geradora de vida. Este capítulo, ao trazer uma reflexão bastante focada no conteúdo da Laudato Si’ neste seu ano especial, pretende não somente falar do urgente cuidado para com o meio ambiente, mas apontar para a importância de uma leitura direta da própria Carta Encíclica Laudato Si’. E também ressaltar a urgência de um olhar para as contribuições do seu filho, o Sínodo da Amazônia, e outros em gestação, como a “Economia de Francisco e Clara”. É um texto acessível a todas as pessoas, uma vez que o destino comum implica a todos os habitantes da Terra no cuidado com a criação, a fim de que a continuidade da vida seja possível. 


			O nono e último capítulo é redigido pelo Professor Elizeu da Conceição. Como participante do Sínodo da Amazônia, ele tem um olhar bastante ampliado sobre a temática e os desafios atuais da humanidade acerca do cuidado com a criação. O capítulo intitulado “O Sínodo da Amazônia e a ética do cuidado: a Amazônia clama por uma resposta concreta e reconciliadora”, possibilita ao leitor um olhar que requer atitudes de cuidado. O autor argumenta que a realidade em que hoje se encontra o planeta Terra “deve provocar preocupação, inquietação e sentido de responsabilidade. Foi justamente isso que o Sínodo se propôs provocar na sociedade civil e religiosa. Se, de um lado, despertou-se ao cuidado, como um dispor-se a participar do seu destino, de suas buscas, de seus sofrimentos, de seus sucessos e de sua vida, de outro lado, despertou-se o sentimento de indignação, insegurança, medo e de temor por parte de uma gama de pessoas que não querem abrir mão da sua zona de conforto nem da mentalidade predatória e egoística”. Só por esse fragmento do texto de Elizeu já é possível notar a relevância da leitura que o autor traz, bem como os desafios que a humanidade tem pela frente.


			Por fim, além do “Documento Final do Sínodo Pan-Amazônico”, cuja leitura o Papa Francisco recomenda fortemente, ele quis deixar a sua reflexão particular na Exortação Apostólica Pós-Sinodal denominada Querida Amazônia. No referido documento, admoesta o Papa Francisco que:


			Tudo o que a Igreja oferece deve encarnar-se de maneira original em cada lugar do mundo, de modo que a Esposa de Cristo adquira rostos multiformes que manifestem melhor a riqueza inesgotável da graça. Deve encarnar-se a pregação, deve encarnar-se a espiritualidade, devem encarnar-se as estruturas da Igreja. Por isso, nesta breve Exortação, ouso humildemente formular quatro grandes sonhos que a Amazônia me inspira: Sonho com uma Amazônia que lute pelos direitos dos mais pobre, dos povos nativos, dos últimos, de modo que a sua voz seja escutada e que sua dignidade seja promovida. Sonho com uma Amazônia que preserve a riqueza cultural que a caracteriza e na qual brilha de maneira tão variada a beleza humana. Sonho com uma Amazônia que guarde zelosamente a sedutora beleza natural que a adorna, a vida transbordante que enche os seus rios e as suas florestas. Sonho com comunidades cristãs capazes de se devotar e de se encarnar na Amazônia, a tal ponto que deem à Igreja rostos novos com traços amazônicos. (QA, n. 6-7)


			Argumenta-se que A “cura” da Casa Comum: ano especial da Laudato Si’e os desafios a partir do Sínodo para a Amazônia possibilita uma esperança geradora de vida. Esta obra traz, na conclusão desta apresentação, esses sonhos do Papa Francisco como uma provocação de quem deseja muito que os seus leitores se interessem a falar às demais pessoas da importância de um despertar da sua verdadeira vocação de seres humanos: o cuidado da Casa Comum. Vocação genuína de cuidar e guardar o Jardim da criação, pois foi para isso que foram chamados pelo Criador para participarem da sua vida no projeto criacional. Sabe-se que as pessoas querem muito ser felizes e buscam essa felicidade no consumo exagerado. “A felicidade exige saber limitar algumas necessidades que nos entorpecem, permanecendo assim disponível para as múltiplas possibilidades que a vida oferece” (LS, n. 223). Os seres humanos querem também se salvar. Vale lembrar-lhes que fora do cuidado com a criação não há salvação, não há felicidade. 
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			PRIMEIRA PARTE


			A EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS COMO CAUSA DE TRAGÉDIAS PLANETÁRIAS


		


		

			“Nunca maltratamos e ferimos a nossa casa comum como nos últimos dois séculos. Mas somos chamados a tornar-nos os instrumentos de Deus Pai para que o nosso planeta seja o que Ele sonhou ao criá-lo e corresponda ao seu projeto de paz, beleza e plenitude.” (LS. n. 53)


		
















		

			CAPÍTULO I


			Nutrição e medicina: agrotóxico, riscos e cuidados


			Gisele Farias


			Solange Cravo Bettini


			Definição de agrotóxicos


			De acordo com a Lei Federal n.º 7.802, de 1989, regulamentada pelo Decreto n.º 4.074, de 2002, agrotóxicos podem ser definidos como substâncias, produtos e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos que podem ser utilizados como desfolhantes e/ou dessecantes e/ou estimuladores e/ou inibidores de crescimento por setores de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, objetivando preservá-los da ação danosa de seres vivos considerados nocivos.


			Tipos de agrotóxicos


			Os agrotóxicos podem ser classificados de três formas: quanto à ação, à estrutura química e à toxicidade (Braibante e Zappe, 2012, pp. 11-13; Savoy, 2011, pp. 91-92).


			A primeira classificação categoriza os agrotóxicos em: herbicidas, inseticidas, fungicidas e bactericidas, os quais impedem a ação nociva de plantas invasoras; insetos, larvas e formigas; fungos; e bactérias, respectivamente (Braibante e Zappe, 2012, pp. 11-13; Savoy, 2011, pp. 91-92; Sesa, 2018).


			Após essa primeira categorização, pode-se descrever a segunda classificação, a qual se refere à estrutura química, conforme relacionado a seguir:


			

					
Organofosforados: derivam do ácido fosfórico, ácido tiofosfórico ou ácido ditiofosfórico. Incluem-se neste grupo os inseticidas à base de malation, clorpirifós, temefós, acefato, fenitrotion, paration, metamidofós.


					
Carbamatos: derivam do ácido N-metilcarbâmico. São exemplos deste grupo os seguintes inseticidas: aldicarbe, carbaril, carbofuram, temik, zectram, furadan, metomil e propoxur.


					
Organoclorados: derivam do clorobenzeno, do ciclo-hexano ou do ciclodieno e são produzidos à base de carbono, com radicais de cloro. Exemplos: aldrin, dieldrin, BHC, DDT, endossulfan, heptacloro, lindano e mirex. Dada a comprovação do alto potencial tóxico deste grupo, a utilização dos organoclorados tem sido reduzida progressivamente e, em diversos países, proibida.


					
Pietroides: são semelhantes às piretrinas I e II, as quais são substâncias naturais das flores Chrysanthemum cinerariefolium. Como exemplo de inseticidas deste grupo químico: aletrina, resmetrina, decametrina, deltrametrina, cipermetrina, lambdacialotrina, permetrina e fenpropanato.


					
Glicina substituída (N-(fosfonometil) glicina): herbicida com o princípio ativo glifosato, frequentemente utilizado na agricultura. 


					
Bipiridilos: herbicidas que resultam da interação dos radicais livres com o oxigênio. Exemplo: paraquate, diquate. 


					
Dinitrofenóis: herbicidas que favorecem o desacoplamento das ligações do ATP, proporcionando um déficit energético. Exemplo: 2,4-D; 2,5T. 


					
Triazida: ação herbicida. Exemplo: atrazina.


					
Hidrocarbonetos alifáticos: ação inseticida e fungicida. Exemplo: óleo mineral.


					
Benzimidazol: ação fungicida. Exemplo: carbendazim.


					
Ditiocarbamatos (DTCs): são organossulfurados de ação fungicida. Exemplo: mancozeb, tiram. 


					
Organomercuriais: fungicidas a base de mercúrio. Exemplo: acetato de fenilmercúrio. Este grupo é proibido no Brasil (Braibante e Zappe, 2012, p. 11-13; Savoy, 2011, p. 91-92; Anvisa, 2017b; Sesa, 2018).


			


			Existem outras categorias de classe funcional e grupos químicos, mas, neste capítulo, optamos por citar os principais agrotóxicos mais utilizados na produção de alimentos.


			A terceira classificação se refere ao potencial de risco dessas substâncias à saúde humana. Para esta categorização, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) utilizou como critério a dose média letal (DL50), ou seja, a quantidade, em miligramas, do ingrediente ativo do produto por quilograma de peso de roedores, administrada via oral ou dérmica, nas formas líquidas ou sólidas, necessária para matar 50% da população estudada desses animais. Com o objetivo de facilitar o entendimento, a Anvisa definiu as categorias diferenciando nos rótulos do produto por cores, conforme descrito a seguir:


			

					Classe Toxicológica I, extremamente tóxicos. Representados pela cor vermelha, correspondem a DL50 para roedores < 5 mg/Kg; extrapolando para um humano adulto com aproximadamente 70 Kg, a dose letal provável seria de algumas gotas.


					Classe Toxicológica II, altamente tóxicos. Representados pela cor amarela, correspondem a DL50 para roedores > 5 e < 50 mg/Kg; extrapolando para um humano adulto com aproximadamente 70 Kg, a dose letal provável seria de uma colher de chá.


					Classe Toxicológica III, medianamente tóxicos. Representados pela cor azul, correspondem a DL50 para roedores > 50 e < 500 mg/Kg; extrapolando para um humano adulto com aproximadamente 70 Kg, a dose letal provável seria de 30 g ou 30 ml.


					Classe Toxicológica IV, pouco tóxicos. Representados pela cor verde, correspondem a DL50 para roedores > 500 mg/Kg; extrapolando para um humano adulto com aproximadamente 70 Kg, a dose letal provável seria a partir de 500 g ou 500 ml (Anvisa, 2017b).


			


			Dentre as diversas classes de agrotóxicos, a figura a seguir resume os dez mais utilizados no Brasil, categorizados de acordo com a classe funcional, grupo bioquímico e classe toxicológica e divulgados pelo Relatório Nacional de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos do Ministério da Saúde (Brasil, 2018). Nota-se que das substâncias mais utilizadas, apenas duas se enquadram na classe toxicológica IV (poucos tóxicos), quatro agrotóxicos são classificados como medianamente tóxicos (classe toxicológica III), um como altamente tóxico (classe toxicológica II) e três como extremamente tóxicos (classe toxicológica I).


			

				

					

				

				

					

							

							[image: Figura 1 – Os dez agrotóxicos mais utilizados no Brasil em 2014, categorizados de acordo com classe funcional, grupo bioquímico e classe toxicológica]


						

					


					

							

							Figura 1 – Os dez agrotóxicos mais utilizados no Brasil em 2014, categorizados de acordo com classe funcional, grupo bioquímico e classe toxicológica


							Fonte: Ministério da Saúde (Brasil, 2018).


						

					


				

			


			Mecanismo de ação no organismo humano


			As intoxicações se caracterizam por exposição a um ou mais tipos de agrotóxicos, de forma intencional ou acidental, no exercício da atividade de trabalho ou por contato com água, ar, solo e alimentos contaminados. A gravidade da intoxicação depende da via de ingresso da substância no organismo (dérmica/cutânea e/ou inalatória e/ou ocular e/ou digestiva e/ou por aspiração), do tempo de exposição, das condições ambientais, bem como da toxicidade e concentração do produto (Sesa, 2018).


			As intoxicações podem ser classificadas em:





			

					agudas, que são aquelas consequentes de um ou múltiplos contatos com uma ou mais substâncias em um período de 24 horas;


					subagudas, as que se caracterizam por sintomas subjetivos que podem surgir horas ou dias após exposição;


					crônicas, aparecem após meses ou anos de exposição e, em alguns casos, ocasionam danos irreversíveis (Sesa, 2018).


			


			Os agrotóxicos mais utilizados podem interferir em funções do Sistema Nervoso Central (SNC), bem como alterar estruturas celulares, e a forma como isso acontece no organismo humano será descrita a seguir.


			Efeito no sistema nervoso central 


			Organofosforados e Carbamatos


			A sinalização entre neurônios envolve a participação de algumas substâncias específicas de acordo com a informação que se pretende transmitir. Os organofosforados e os carbamatos interferem na transmissão de impulsos entre neurônios em receptores colinérgicos (Sesa, 2018).


			A transmissão de um impulso nervoso para um receptor colinérgico ocorre quando o neurotransmissor acetilcolina é liberado por uma célula nervosa pré-sináptica, por meio da fenda sináptica, e liga-se a um receptor pós-sináptico, o que permite que os íons fluam para dentro da célula pós-sináptica (Sesa, 2018).


			Esse processo é realizado continuamente, e para que ocorra uma nova transmissão de impulso nervoso, é necessário restabelecer a sensibilidade do receptor para uma nova informação – nesse caso, a acetilcolina precisa ser clivada em colina e ácido acético por uma enzima específica denominada acetilcolinesterase. A colina pode ser então reutilizada pelo neurônio pré-sináptico para produção de nova acetilcolina. Esse neurotransmissor atua transmitindo impulsos nervosos nas fibras pré-ganglionares simpáticas e parassimpáticas, nas pós-ganglionares parassimpáticas e na placa mioneural (Sesa, 2018).


			Os inseticidas organofosforados e os carbamatos atuam no SNC, no sistema nervoso periférico e nos eritrócitos, interferindo na ação da acetilcolina (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			Os organofosforados ligam-se no centro esterásico da enzima acetilcolinesterase (AChE), por meio de uma reação de fosforilação. A enzima fosforilada é uma ligação estável, e considerada uma inibição irreversível (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			Os carbamatos inativam a enzima temporariamente por meio da carbamilação, ou seja, ligação do carbamato com o sítio ativo de AChE. Essa ligação é instável, e, sendo assim, a enzima consegue restabelecer sua ação de forma mais rápida (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			Em ambas as situações, a AChE não realiza a sua função de hidrólise da aceticolina, como consequência há acúmulo desse neurotransmissor nas sinapses dos receptores muscarínicos, nicotínicos e no SNC, o que inicialmente estimula, porém na sequência paralisa a transmissão na sinapse colinérgica (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			As principais manifestações clínicas da intoxicação aguda por inseticidas inibidores da acetilcolinesterase podem ser categorizadas, de acordo com os receptores prejudicados, em: síndrome muscarínica, síndrome nicotínica ou síndrome do SNC (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			A síndrome muscarínica, que está relacionada com o sistema parassimpático, é caracterizada por sintomas na função das glândulas exócrinas: sialorreia, sudorese, lacrimejamento; nos olhos: miose, borramento visual, iperemia conjuntival, dificuldade de acomodação visual; no trato gastrointestinal: anorexia, náusea, vômito, diarreia, tenesmo, dor abdominal, incontinência fecal; no sistema respiratório: hipersecreção brônquica, rinorreia, sibilos, broncoespasmo, dispneia, cianose, dor torácica; no sistema cardiovascular: bradicardia, hipotensão, arritmias, bloqueio AV; e no aparelho urinário: aumento frequência urinária, incontinência urinária (Sesa, 2018).


			Já a hiperestimulação dos receptores nicotínicos, denominada como síndrome nicotínica, pode afetar o sistema cardiovascular, caracterizando-se pelos seguintes sintomas: taquicardia, hipertensão, palidez, midríase; como também as funções do músculo esquelético, caracterizadas pelas seguintes manifestações clínicas: fasciculações musculares, fraqueza muscular, fadiga, cãibras, paralisia, tremores, arreflexia, paralisia flácida, insuficiência ou parada respiratória por fraqueza muscular (Sesa, 2018). E ainda cefaleia, hipertensão transitória, náuseas, palidez, taquicardia são sintomas decorrentes de alterações nas sinapses ganglionares (Sesa, 2018).


			Por fim, o estímulo aumentado aos receptores no SNC pode desencadear os seguintes sintomas: ansiedade, sonolência, letargia, labilidade emocional, coma, cefaleia, confusão mental, ataxia, tremores, Babinski, respiração tipo Cheyne-Stokes, dispneia, fadiga, convulsões, depressão respiratória e cardiovascular (Sesa, 2018).


			Existe também a síndrome intermediária, que ocorre a partir de 24 horas até 96 horas após a recuperação da crise colinérgica aguda, e, dentre os sintomas, pode-se citar: fraqueza ou paralisia muscular proximal, principalmente dos flexores do pescoço e musculatura proximal de membros superiores; e insuficiência respiratória de aparição súbita, levando à parada respiratória (Sesa, 2018).


			Após 2 a 4 semanas da exposição aos organossulforados e da crise colinérgica, pode-se desenvolver um quadro de polineuropatia tardia que se caracteriza por sintomas de características progressivas e irreversíveis: fraqueza muscular, cãimbras musculares dolorosas, parestesia, reflexos diminuídos e um quadro caracterizado por incoordenação motora, hipertonia ou espasticidade, reflexos exageradamente aumentados e síndrome de liberação extrapiramidal (Sesa, 2018).


			A Figura 2 resume os efeitos dos organofosforados e carbamatos sobre os receptores colinérgicos, bem como suas consequências e sistemas envolvidos.


			

				

					

				

				

					

							

							[image: Figura 2 – Efeitos dos organofosforados (OFs) e carbamatos (CBs) na transmissão do impulso nervoso para receptores colinérgicos e consequências categorizadas em tipos de síndromes, bem como os sistemas afetados por cada uma delas.]


						

					


					

							

							Figura 2 – Efeitos dos organofosforados (OFs) e carbamatos (CBs) na transmissão do impulso nervoso para receptores colinérgicos e consequências categorizadas em tipos de síndromes, bem como os sistemas afetados por cada uma delas.


							Fonte: as autoras.


						

					


				

			


			Piretroides


			Os piretroides são rapidamente absorvidos pelo trato gastrointestinal ou pelo trato respiratório e agem em gânglios basais do SNC, interagindo com os canais de sódio dependentes de voltagem, mais precisamente retardando o fechamento destes durante a fase de recuperação do potencial de ação neuronal. Consequentemente, há aumento do fluxo de sódio, o que mantém a despolarização das membranas e adia a repolarização, proporcionando descargas repetidas, conferindo um efeito neurotóxico aos agrotóxicos desta classe (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			As principais manifestações clínicas deste grupo de agrotóxicos são: incoordenação motora, tremores, sialorreia, rinite, vômitos, diarreia, hiperexcitabilidade a estímulos externos, fraqueza generalizada, parestesias, prurido cutâneo, hipotensão, bradicardia e pneumonite alérgica, sensação de queimação, cefaleia, hiperexcitabilidade, tontura, hiperreflexia, fasciculações musculares, convulsões, paralisias e distúrbios do equilíbrio (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			Atividade mitocondrial


			Os glifosatos são absorvidos em grande parte (30 a 36%) pelo trato gastrointestinal e em menos de 5,5% pela pele. O pico plasmático é após 6 horas, e geram danos à membrana mitocondrial e interferem na fosforilação oxidativa, o que confere a este grupo de agrotóxicos a denominação de cardiotóxicos (Sesa, 2018).


			As manifestações clínicas podem ser divididas em sintomas por contato e sistêmicos, conforme descritos a seguir:


			Sintomas por contato


			Pele: lesões cutâneas, dermatite irritativa, alterações na cor da pele.


			Olhos: irritação, conjuntivite, edema periorbital.


			Sintomas sistêmicos


			Gastrointestinais: os mais comuns incluem ardência em orofaringe, sialorreia, dor epigástrica, náuseas, vômitos, diarreia. Em contrapartida, salivação excessiva, disfagia, dor importante, hematêmese, estridor e lesões extensas em orofaringe são sintomas presentes nos casos mais graves, os quais podem evoluir com sonolência, hipotensão, choque cardiogênico e, consequentemente, hipoperfusão; insuficiências renal, hepática e respiratória; acidose metabólica e hiperpotassemia.


			Pulmonares


			taquipnéia, tosse, broncoespasmo, pneumonite aspirativa, edema pulmonar não cardiogênico, insuficiência respiratória.


			Neurológicos: confusão mental, coma, convulsões (Sesa, 2018).


			Peroxidação lipídica


			Os bipiridilos (paraquate, diquate) são absorvidos principalmente por trato gastrointestinal e atingem o pico plasmático 2 horas após a absorção. Atuam reduzindo o transportador de elétrons NADP pelo oxigênio molecular, e consequentemente há maior formação de superóxidos, os quais, por processo de oxirredução, se convertem em peróxidos. E então ocorre a peroxidação lipídica das membranas celulares, o que interrompe os processos de transporte das membranas e ocasiona a morte celular (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			Este grupo de agrotóxicos atua principalmente em tecidos com maior saturação de oxigênio, como os pulmões, fígado e rins (Jardim et al., 2018; Sesa, 2018).


			A evolução da intoxicação por esta classe evolui em três fases, em que as primeiras 24 horas após a ingestão caracterizam-se por inflamação, edema e ulceração da mucosa do trato gastrointestinal, incluindo boca, faringe, esôfago, estômago e intestino. Nesta primeira fase da intoxicação podem ocorrer episódios de vômitos, bem como dor e ardência em orofaringe, região retroesternal epigástrica ou em toda a região abdominal, assim como sialorreia, diarreia e hemorragia digestiva. Além disso, a dor abdominal intensa pode estar associada a pancreatite.


			Entre 24 e 48 horas após a exposição, a intoxicação pode ser representada por insuficiências cardíaca, hepática e renal, cujos sintomas incluem: icterícia, proteinúria, hematúria, elevação de uréia e creatinina, oligúria, anúria e necroses focais.


			Do segundo dia ao décimo dia de exposição, a intoxicação pode evoluir para a terceira fase, a qual se caracteriza por tosse, dispneia severa, cianose, taquipneia e alteração da gasometria arterial o que sugere grave comprometimento pulmonar, uma vez que os espaços alveolares são infiltrados por hemorragia, líquidos e leucócitos.


			Números sobre consumo


			Desde 2008, o Brasil é considerado o maior consumidor de agrotóxicos do mundo, e um dossiê publicado pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) em parceria com o Ministério da Saúde apontou que 64% dos alimentos ingeridos no país possuem tais produtos. Levantamento realizado pela Anvisa revelou que os brasileiros ingerem aproximadamente 7 litros de agrotóxicos por ano (Carneiro et al., 2015; Lopes e Albuquerque, 2018, p. 519).


			Entre 2007 e 2014 foram registrados pelo Ministério da Saúde 34.147 casos de intoxicações por agrotóxicos. Em 2017, foram registrados 5.501 casos de intoxicação por agrotóxicos, o que, em média, representa 15 pessoas por dia, e ainda, neste mesmo ano, foram registrados 150 casos de óbitos por envenenamento (Carneiro et al., 2015).


			A principal fonte de exposição aos agrotóxicos é pelo consumo alimentar. Desse modo, estudos de avaliação da população e dos riscos dietéticos são essenciais para identificar cenários que poderiam representar um potencial problema de saúde (Jardim et al., 2018).


			Relatório publicado pela organização não governamental suíça Public Eye apontou que, em 2017, o Brasil e os Estados Unidos juntos foram responsáveis por 18% do total da utilização de agrotóxicos em nível mundial. E ainda neste levantamento, o Brasil está classificado como o que mais adquiriu substâncias de classe toxicológica I (extremamente tóxicos).


			Vale ressaltar que quando comparada a outros países, a lei brasileira permite a utilização de mais tipos de agrotóxicos e em maior quantidade. Só a título de exemplo, são aproximadamente 504 agrotóxicos permitidos, e, destes, 30% foram proibidos em países europeus por possuírem comprovação de prejuízos à saúde, como, por exemplo, o acefato. E, em relação à quantidade permitida na água, o Brasil possui um limite 5 mil vezes superior ao dos países europeus (Carneiro et al., 2015).


			Outro ponto importante é que estes produtos químicos comprometem a fertilidade do solo, diminuindo assim a quantidade de nutrientes e aumentando a necessidade do uso de agrotóxicos, o que estabelece uma relação de dependência com estas substâncias para continuar a produção de alimentos (Carneiro et al., 2015).


			No Brasil, existem dois programas que monitoram o teor de agrotóxicos em alimentos, o Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA), coordenado pela Anvisa e o Programa Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC), coordenado pelo Ministério Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) (Anvisa, 2017a; Brasil, 2017a; 2017b).


			O PARA foi criado em 2001 e até o presente momento já analisou 30 mil amostras dos 25 alimentos (abacaxi, abobrinha, alface, arroz, banana, batata, beterraba, cebola, cenoura, couve, farinha de mandioca, farinha de milho, farinha de trigo, feijão, goiaba, laranja, maçã, mamão, manga, morango, pepino, pimentão, repolho, tomate e uva) que monitora. A análise tem por objetivo avaliar a conformidade do uso de agrotóxicos de acordo com metodologias internacionais e identificar o risco dietético agudo (Anvisa, 2017a).


			O último relatório do PARA divulgou dados de 12.051 amostras de alimentos coletadas no mercado varejista de todas as capitais brasileiras entre 2013 e 2015. Nesse período foram pesquisados 232 agrotóxicos nos alimentos analisados. Aproximadamente 80% das amostras estavam satisfatórias, ou seja, não foram identificados resíduos de agrotóxicos ou estavam com quantidades abaixo do limite máximo (Anvisa, 2017a).


			Com relação às amostras irregulares, em 16,7% do total foram detectados componentes não autorizados e aproximadamente 3% delas continham quantidades de agrotóxicos que excedem o limite autorizado (Anvisa, 2017a).


			Nutrição: ações profiláticas


			

					Higienizar bem os alimentos com água corrente e com detergente neutro. Pode ser utilizada uma esponja ou escovinha destinada exclusivamente para este fim, para auxílio na remoção dos resíduos que estão na superfície


					Procurar sempre descascar as frutas. Porém, mesmo com essas ações, vale lembrar que, segundo a Anvisa, alguns produtos possuem a capacidade de penetrar no interior de folhas e polpas.


					Optar por alimentos rotulados com identificação do produtor.


					Optar por alimentos da época, pois possuem menor quantidade de agrotóxicos, o que os torna mais saborosos, nutritivos e com menor custo.


					Optar por alimentos da sua região para valorizar os agricultores familiares locais e também para prevenir o consumo de alimentos que são pulverizados após a colheita quando percorrem distâncias maiores.


					Preferir alimentos orgânicos e agroecológicos, além da preservação do meio ambiente, há maior valorização da agricultura familiar de base agroecológica e orgânica.


			


			Dica de higienização de frutas e verduras para reduzir a quantidade de agrotóxicos:


			

					Após higienizar com água corrente e detergente neutro, coloque os alimentos em uma solução contendo sal (10 g de sal para 1 litro de água), durante 10 minutos, e após descarte a solução.


					Em seguida coloque os alimentos em uma solução contendo vinagre (25 ml de vinagre para 1 litro de água), durante 10 minutos, e após descarte a solução.


					E, por fim, coloque os alimentos por mais 10 minutos de molho em uma solução contendo bicarbonato de sódio (1 g de bicarbonato de sódio para 1 litro de água).
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